
 

 
PRECEDENTES 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

Pena extinta há mais de cinco anos pode ser considerada como maus 

antecedentes em nova condenação 

 

Segundo a decisão, o instituto dos maus antecedentes não é utilizado para a formação da 

culpa, mas para subsidiar a dosimetria da pena, quando já houve a condenação. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que condenações criminais extintas há 

mais de cinco anos podem ser consideradas como maus antecedentes para a fixação 

da pena-base em novo processo criminal. De acordo com o entendimento, o instituto 

dos maus antecedentes não é utilizado para a formação da culpa, mas para subsidiar 

a discricionariedade do julgador na fase de dosimetria da pena, quando já houve a 

condenação. A decisão se deu por maioria de votos no julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 593818, com repercussão geral reconhecida (Tema 150), na 

sessão virtual encerrada em 17/8. 

 

Presunção de inocência 

 

O RE foi interposto pelo Ministério Público de Santa Catarina (MP-SC) contra decisão do Tribunal de Justiça 

estadual (TJ-SC) que não considerou como maus antecedentes, na dosimetria da pena de um sentenciado por 

tráfico, uma condenação cuja pena fora extinta mais de cinco anos antes. Para o TJ-SC, a consideração da 

condenação anterior na fixação da pena-base ofenderia o princípio da presunção de inocência, pois seus 

efeitos não poderiam durar eternamente e, no caso, já havia transcorrido o prazo previsto no artigo 64, inciso I, 

do Código Penal. O dispositivo diz que, para efeito de reincidência, não prevalece a condenação anterior se, 
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entre a data do cumprimento ou da extinção da pena e a infração posterior, tiver decorrido período superior a 

cinco anos. 

 

No recurso extraordinário, o MP-SC sustentava que penas extintas há mais de cinco anos, ainda que não 

sirvam para fins de reincidência, podem ser valoradas como maus antecedentes e que a questão não envolve 

presunção de inocência. 

  

Reincidência x maus antecedentes 

 

A maioria dos ministros seguiu o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso, proferido em sessão presencial 

em agosto de 2019. De acordo com seu entendimento, não se deve confundir maus antecedentes com 

reincidência, pois os institutos se destinam a finalidades distintas na fixação da pena. O primeiro é um requisito 

valorativo analisado na primeira fase de aplicação da pena, enquanto o outro, por se tratar de uma das 

circunstâncias agravantes, é aplicado na segunda fase. 

 

Dosagem da pena 

 

Barroso assinalou que os maus antecedentes não são utilizados para a formação da culpa criminal, mas para a 

dosagem da pena quando já formada a culpa. “Não são uma pecha que acompanha e prejudica a vida do 

agente, a menos que ele, voltando a delinquir, venha a ser efetivamente condenado pela nova prática 

delituosa”, disse. Ou seja, para o ministro, ninguém será condenado porque já delinquiu, mas pode ter sua pena 

dosada à luz desta circunstância individual. 

 

Segundo o relator, os antecedentes se prestam para subsidiar a discricionariedade do julgador na escolha da 

pena aplicável, do regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade e da eventual substituição da 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Outro ponto destacado é que a consideração dos maus 

antecedentes na dosagem da pena concretiza os princípios constitucionais da isonomia e da individualização 

da pena - o que significa que a pessoa, voltando a delinquir, terá a eventual pena dosada à luz de suas 

circunstâncias pessoais. 

 

Barroso observou que o sentenciante não está obrigado a sempre majorar a pena quando verificados os 

antecedentes penais, “mas poderá fazê-lo, fundamentadamente, quando entender que tal providência é 

necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime”. 

  

Os ministros Ricardo Lewandowski, Marco Aurélio, Gilmar Mendes e Dias Toffoli ficaram vencidos ao votarem 

pelo desprovimento do recurso. Para eles, transcorridos mais de cinco anos desde o cumprimento da pena, o 

afastamento da reincidência inviabiliza o reconhecimento dos maus antecedentes. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no julgamento foi a seguinte: "Não se aplica para o reconhecimento dos 

maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal". 

 



Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

PLANTÃO JUDICIÁRIO NOTURNO: Confrontando o dilema na busca por leitos em tempos 

de COVID-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Lei Federal nº 14.045, de 20 de agosto de 2020 - Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, para 

instituir linha de crédito destinada aos profissionais liberais que atuem como pessoa física, durante o estado de 

calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e a Lei nº 12.087, de 11 

de novembro de 2009, para criar o Conselho de Participação em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para 

Microempresas e para Pequenas e Médias Empresas e o Conselho de Participação em Operações de Crédito 

Educativo. Mensagem de veto. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8.980, de 20 de agosto de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar os testes 

rápidos de diagnóstico da Covid-19, para os profissionais do comércio antes da futura retomada de suas 

atividades, após o fim do isolamento social determinado pelo Poder Executivo no âmbito do Estado do Rio de 

Janeiro.  

 

Lei Estadual nº 8.981, de 20 de agosto de 2020 - Autoriza a negociação com os locadores, no que 

couber, em relação ao valor do aluguel de imóveis ocupados por unidades de ensino de educação infantil, 

fundamental, médio, médio-técnico e superior, em decorrência da suspensão das atividades presenciais 

determinadas pelo Poder Executivo, durante o estado de calamidade pública. 

 

Lei Estadual nº 8.982, de 20 de agosto de 2020 - Dispõe sobre condições mínimas de segurança 

sanitária em clínicas, hospitais, unidades de pronto atendimento, prontos-socorros e similares, em decorrência 

do estado de emergência e do plano de contingência do novo corona vírus (Covid-19).  

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Municipal nº 6.765, de 20 de agosto de 2020 - Dispõe sobre a garantia de atendimento 

ambulatorial e de emergência na forma que menciona e dá outras providências. 
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Decreto Rio nº 47.798, de 20 de agosto de 2020 - Altera o Decreto Rio nº 47.264, de 17 de março de 

2020, que dispõe sobre medidas emergenciais no âmbito fazendário em face da pandemia do novo Coronavírus 

- Covid-19, e dá outras providências. 

 

Fonte: D. O. RIo 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça proíbe Estado do Rio de reter ISS de empresas que contrata 

 

Hospital de campanha do Maracanã tem que ficar aberto 

 

Justiça do Rio confirma liminar que impedia restrição de acesso de idosos a bancos 

 

Fonte: TJRJ 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Barroso determina que diretor jurídico da Alagoas Previdência seja procurador do 

estado 

 

O relator assegurou a exclusividade da competência da Procuradoria-Geral do Estado para prestar consultoria e 

dirimir questões jurídicas na administração pública estadual. 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou que o cargo de diretor jurídico da autarquia Alagoas Previdência e 

seus eventuais substitutos sejam necessariamente procuradores do estado. A decisão liminar foi tomada nos 

autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6397 e passará a valer 60 dias após a intimação da última 

autoridade responsável pelo ato questionado (governador do Estado ou presidente da Assembleia Legislativa) 

e, posteriormente, será submetida ao referendo do Plenário. 

 

O relator assegurou a exclusividade da competência da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) para prestar 

consultoria e dirimir questões jurídicas na administração pública estadual. A decisão determina que o 

assessoramento jurídico seja compreendido como atividade instrumental, de assistência e auxílio aos 

procuradores do estado, aos quais incumbe, constitucionalmente, a consultoria jurídica e a representação 

judicial da autarquia. Barroso também suspendeu qualquer interpretação que conclua que os analistas 

previdenciários podem desempenhar competências exclusivas da Procuradoria-Geral do Estado. 

 

Ação 
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A ação foi proposta pela Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (Anape) 

contra dispositivos da Lei estadual 7.751/2015, que, ao criar a autarquia especial denominada Alagoas 

Previdência como gestora única do regime próprio de previdência dos servidores públicos do estado, permitiu a 

ocupação do cargo de diretor jurídico por pessoas que não sejam procuradores estaduais. A associação aponta 

violação ao artigo 132 da Constituição Federal, que atribui a essa categoria a representação judicial e a 

consultoria jurídica das unidades federadas. Segundo a Anape, a atual diretoria tem praticado atos típicos de 

assessoria jurídica, sem qualquer supervisão da PGE. 

 

Exclusividade e unicidade orgânica 

 

Segundo o ministro Luís Roberto Barroso, a Constituição Federal confere poderes de representação jurídica e 

de consultoria, no âmbito estadual, somente aos procuradores dos estados e do Distrito Federal, cujo ingresso 

na carreira depende de aprovação em concurso público. “Trata-se, portanto, de competência exclusiva e, por 

isso mesmo, intransferível a qualquer outro órgão inserto na estrutura da respectiva entidade federativa”, 

assinalou. 

 

Barroso observou que o modelo constitucional da atividade de representação judicial e de consultoria jurídica 

dos estados e do DF exige unicidade orgânica, “o que impede a criação de órgãos jurídicos paralelos para o 

desempenho das mesmas atribuições. Essa exclusividade, afirmada pela jurisprudência do STF em diversos 

precedentes, está prevista no artigo 132 da Constituição, que trata do princípio da unicidade da organização 

das Procuradorias dos estados e do Distrito Federal. 

 

Exceções 

 

De acordo como o relator, o STF já reconheceu exceções à unicidade orgânica da advocacia pública estadual, 

permitindo que outros agentes exerçam a atividade de consultoria e assessoramento jurídico. Esse 

entendimento, no entanto, diz respeito a circunstâncias muito específicas, “todas amparadas em princípios ou 

regras constitucionais”, e avaliou que a hipótese dos autos não se enquadra em nenhuma das exceções. 

 

Violações 

 

Segundo Barroso, a associação informou e comprovou nos autos a prática recente de atos de assessoria 

jurídica pela atual diretoria jurídica da Alagoas Previdência em processos judiciais que não foram submetidos a 

qualquer supervisão da Procuradoria-Geral do Estado. O ministro verificou que a diretoria jurídica, “chegou a 

opinar pelo pagamento, em sede administrativa, de verbas correspondentes a período retroativo, contado da 

intimação da sentença, e somente após é que solicitou orientação à Procuradoria-Geral do Estado”. 

 

Reorganização da PGE-AL 

 

Ao final da decisão, o relator observou que o deferimento de medida cautelar com efeitos prospectivos 

implicaria a suspensão imediata das atribuições típicas de advocacia pública conferidas à Alagoas Previdência, 

com a consequente migração dessas atribuições à Procuradoria-Geral do Estado. Por isso, fixou o prazo de 60 



dias para a medida começar a valer, a fim de garantir tempo razoável para a reorganização das atividades da 

PGE-AL. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF proíbe elaboração de dossiês sobre antifascistas pelo Ministério da Justiça e 

Segurança Pública 

 

Para a maioria do Plenário, o mapeamento das posições políticas de determinado grupo ou a identificação de 

opositores ao governo configura desvio de finalidade. 

 

O Plenário deferiu medida cautelar para suspender qualquer ato do Ministério da Justiça e Segurança Pública 

que tenha por objetivo produzir ou compartilhar informações sobre a vida pessoal, as escolhas pessoais e 

políticas e as práticas cívicas de cidadãos e de servidores públicos federais, estaduais ou municipais 

identificados como integrantes do movimento político antifascista, além de professores universitários e 

quaisquer outros que exerçam seus direitos políticos de se expressar, se reunir e se associar, dentro dos limites 

da legalidade. 

 

A decisão, por maioria, foi tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 722, 

ajuizada pela Rede Sustentabilidade para questionar investigação sigilosa que teria sido aberta pelo Ministério 

da Justiça e Segurança Pública contra um grupo de 579 servidores federais e estaduais de segurança e três 

professores universitários identificados como integrantes do "movimento antifascismo". A iniciativa do partido foi 

motivada por notícia veiculada na imprensa informando que a Secretaria de Operações Integradas (Seopi) do 

Ministério da Justiça teria produzido um dossiê com nomes e, em alguns casos, fotografias e endereços de 

redes sociais das pessoas monitoradas, todos críticos do governo do presidente Jair Bolsonaro, e distribuído 

um relatório às administrações públicas federal e estaduais. 

 

Prevaleceu o entendimento da relatora da ADPF 722, ministra Cármen Lúcia, proferido na sessão de 

ontem (19), de que a coleta de informações para mapear as posições políticas de determinado grupo ou 

identificar opositores ao governo configura desvio de finalidade das atividades de inteligência. 

 

Leia mais no site 

 

Fonte: STF 
-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Meios de execução indireta dependem do esgotamento das vias típicas para satisfação do 

crédito 

 

Para a adoção dos chamados meios executivos atípicos, previstos no inciso IV do artigo 139 do Código de 

Processo Civil de 2015, o juiz deve estar atento a alguns pressupostos, como a existência de indícios de que o 

devedor possui o patrimônio necessário para cumprir a obrigação e o esgotamento dos meios típicos 
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estabelecidos em lei para a satisfação do crédito – pois essas medidas indiretas só devem ser aplicadas de 

forma subsidiária. 

 

O entendimento foi reafirmado pela Terceira Turma ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP). Na execução que deu origem ao recurso, o devedor não pagou o débito voluntariamente, e os atos 

típicos de execução se mostraram infrutíferos, mas o TJSP entendeu não ser viável a adoção de meios 

indiretos para a cobrança da dívida, pois não teria sido demonstrada a correlação entre essas medidas e a 

satisfação do crédito. 

Relatora do recurso especial do credor, a ministra Nancy Andrighi explicou que, com a previsão dos meios 

executivos atípicos pelo CPC/2015, o juiz passou a ter o poder-dever de determinar medidas de apoio com o 

objetivo de assegurar o cumprimento da ordem judicial. Essa possibilidade – ponderou a ministra – não significa 

que qualquer modalidade executiva possa ser determinada de forma indiscriminada, independentemente de 

balizas ou meios de controle efetivos. 

 

Decisão fundamentada 

 

Para evitar a restrição de direitos de forma indevida, com risco de violação a princípios constitucionais, Nancy 

Andrighi destacou que, previamente à adoção de qualquer medida executiva atípica, o magistrado deve intimar 

o executado para pagar o débito ou apresentar bens destinados a saldá-lo. 

 

No caso de utilização de medidas coercitivas indiretas – prosseguiu a ministra –, a decisão judicial deve ser 

devidamente fundamentada, a partir das circunstâncias específicas do processo, não sendo suficiente a mera 

menção ao texto do inciso IV do artigo 139 do CPC/2015, ou a indicação de conceitos jurídicos indeterminados. 

Segundo ela, é preciso observar também se houve o esgotamento prévio dos meios típicos de satisfação do 

crédito, sob pena de se burlar a sistemática longamente disciplinada na lei processual. 

 

Premissa lógica 

 

Cumpridos esses requisitos, a relatora ressaltou que o juiz está autorizado a adotar as medidas que entenda 

adequadas, necessárias e razoáveis para efetivar o direito do credor contra o devedor que, apesar de 

demonstrar possuir patrimônio para saldar a dívida, busca frustrar o processo executivo. 

 

De acordo com Nancy Andrighi, a existência de indícios mínimos de que o executado possui bens suficientes 

para cobrir a dívida é uma premissa lógica, "pois não haveria razão apta a justificar a imposição de medidas de 

pressão na hipótese de restar provada a inexistência de patrimônio hábil a cobrir o débito". 

 

Veja a notícia no site 

 

Tempo de estudo que ultrapassa quatro horas diárias deve ser computado na remição de 

pena 
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Ao reinterpretar o artigo 126 da Lei de Execução Penal (LEP), a Sexta Turma alterou sua jurisprudência e 

definiu que o tempo de estudo que ultrapassa as quatro horas diárias previstas na lei deve ser considerado no 

cálculo da remição de pena. A maioria do colegiado acompanhou o voto da relatora, ministra Laurita Vaz, e 

adotou para o estudo o mesmo entendimento aplicado na remição por trabalho, na qual se permite o cômputo 

das horas excedentes à jornada diária. 

 

O habeas corpus foi impetrado no STJ após o juízo das execuções criminais e o Tribunal de Justiça de São 

Paulo não incluírem no cálculo para a remição da pena de um preso as horas de estudo que ele cumpriu além 

das quatro previstas na LEP, ao fundamento de que não haveria amparo legal para tanto. 

 

A ministra Laurita Vaz explicou que, como estabelecido na LEP, a pena pode ser remida em duas situações: 

por estudo ou por trabalho. O inciso I do parágrafo 1º do artigo 126 permite a remição de um dia de pena para 

cada 12 horas de estudo, divididas em pelo menos três dias (o que resulta na média de quatro horas por dia). 

No inciso II, a lei determina que será remido um dia da pena para cada três de trabalho. 

 

Segundo a ministra, o Supremo Tribunal Federal estabeleceu que a jornada de trabalho do preso – para a qual 

a lei não traz previsão alguma – não pode ser superior a oito horas diárias. Em razão disso – acrescentou a 

relatora –, o STJ firmou o entendimento de que, no caso de trabalho, "eventuais horas extras devem ser 

computadas quando excederem a oitava hora diária, hipótese em que se admite o cômputo do excedente para 

fins de remição de pena". 

 

Equiparação 

 

A ministra lembrou que a Sexta Turma, em processo relatado pelo ministro Nefi Cordeiro, no qual se discutia a 

remição pelo estudo, decidiu que as horas excedentes não deveriam ser consideradas. Conforme entendeu o 

colegiado naquela ocasião, a lei se refere ao máximo de quatro horas de estudo por dia, mas não estabelece 

jornada máxima para o trabalho; assim, não havendo isonomia entre as duas situações, não seria possível 

aplicar para o estudo o mesmo entendimento que considera as horas excedentes computáveis na remição por 

trabalho. 

Para a relatora, contudo, o detalhamento sobre a jornada de trabalho nem seria necessário, "porque o propósito 

da norma foi o de reger-se pela jornada máxima prevista pela legislação trabalhista". 

 

O fato de a LEP só limitar as horas de estudo não pode impedir a equiparação com a situação da remição por 

trabalho, avaliou a ministra, para quem não é possível interpretar o artigo 126 como se o legislador tivesse 

diferenciado as hipóteses de remição com o objetivo de impedir exclusivamente o cômputo das horas 

excedentes de estudo – "o que, a propósito, não está proibido expressamente para nenhuma das duas 

circunstâncias". 

 

Humanidade 

 

Em defesa do cômputo das horas excedentes, a relatora citou o professor e defensor público Rodrigo Duque 

Estrada Roig, segundo o qual "nenhum esforço da pessoa presa para reduzir seu grau de vulnerabilidade – em 
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especial em um ambiente dessocializador por natureza – pode ser desprezado. Em última análise, o princípio 

da humanidade demanda que todas as oportunidades redutoras de danos sejam aproveitadas, evitando-se 

desperdícios de esforço humano e tempo existencial". 

 

Por isso, segundo o autor, "não é razoável, nem proporcional, admitir-se a interpretação ampliativa da lei para 

efeito de remição por trabalho e vedá-la para fins de remição por estudo". 

 

No caso em julgamento, Laurita Vaz verificou que o preso, entre 15 de junho de 2016 e 29 de março de 2017, 

frequentou cursos de ensino regular ou profissionalizante por quatro horas e dez minutos por dia (ou seja, 12 

horas e 30 minutos a cada três dias); assim, o tempo excedido ao limite legal de 12 horas a cada três dias 

também deve ser considerado para desconto na pena, preservando-se a isonomia com a hipótese de remição 

por trabalho. 

 

Veja a notícia no site 
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